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Desde que a política internacional passou 
a ser objeto de uma investigação científica mais 
aprofundada, no período que se inicia com o 
fim da Primeira Guerra Mundial, o tema da 
segurança internacional assumiu uma posição 
de destaque nas teorias de relações internacio­
nais. Dentro dessa disciplina, historicamente, a 
discussão sobre a melhor forma de se alcançar 
os objetivos de segurança opôs, de um lado, os 
realistas, calçados na analogia entre o sistema 
internacional e o Estado de natureza hobbesia- 
no, que previa um comportamento egoísta e 
agressivo por parte dos Estados, e, de outro 
lado, os idealistas, ancorados em Kant, que 
acreditavam na possibilidade de cooperação 
entre os Estados no sistema internacional, e de 
construção de mecanismos coletivos de manu­
tenção da segurança.

Se em um primeiro momento, mais pre­
cisamente no período entreguerras, os libe­
rais parecem levar a melhor, como argumen­
ta Edward Carr no célebre livro Vinte anos d e 
crise (2000 [1981]); após a Segunda Guerra 
Mundial, e durante todo o período que 
durou a Guerra Fria, o paradigma realista 
torna-se hegemônico nos estudos sobre segu­
rança, ainda que importantes instituições do 
pós-Segunda Guerra, como, por exemplo, a 
Organização das Nações Unidas, mante­
nham vivas algumas das propostas liberais, 
como o conceito de segurança coletiva.

Em meados dos anos de 1980, no 
entanto, os estudos sobre segurança vão se

tornar, no mínimo, mais diversificados. De 
um lado, a hegemonia do realismo como um 
todo sofrerá um considerável desgaste com o 
fortalecimento da corrente institucionalista 
liberal, impulsionada pelo sucesso da obra 
Pow er a n d  in terdepend en ce na qual Robert 
Keohane e Joseph Nye (1989) retomam 
algumas das proposições características do 
pensamento liberal, embora se distanciando 
do liberalismo republicano do entreguerras 
ao incorporar com maior atenção a natureza 
conflitiva do sistema internacional e aban­
donando a noção de harm onia d e  interesses. 
De outro lado, não uma, mas várias novas 
correntes teóricas passam a questionar o que 
consideram o caráter racionalista e utilitaris- 
ta tanto das teorias realistas, como do insti- 
tucionalismo liberal. Essas novas correntes, 
como o pós-modernismo, o feminismo, o 
neomarxismo, o relativismo e o construtivis- 
mo, compartilham a crítica aos chamados 
paradigmas positivistas, mas formulam 
alternativas teóricas bastante variadas.'

Com o fim da Guerra Fria, o debate inter- 
teorias tomar-se-á ainda mais acirrado. Primeiro 
porque houve uma certa decepção com a capa­
cidade de as teorias realista e liberal oferecerem 
explicações e prognósticos, uma vez que nenhu­
ma delas foi capaz de apontar para a possibili­
dade do fim da Guerra Fria. Segundo porque 
esse acontecimento levou ao ressurgimento de 
antigas questões, a formulação de novos proble­
mas e a valorização de novos elementos.
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Em 1991, como epitáfio do meio século 
de bipolaridade, a desintegração da União 
Soviética suprimiu o pólo oriental do sistema 
internacional vigente até então. O conjunto da 
geometria do espaço global da Guerra Fria foi 
radicalmente alterado, fazendo com que as 
fronteiras ideológicas e geopolíticas desenha­
das em Yalta e Postdam perdessem significado. 
O fim da Guerra Fria acabou legando aos 
Estados Unidos a condição de única superpo­
tência que reunia, simultaneamente, força 
militar e hegemonia estratégica global, o que 
provocou um debate sobre a configuração de 
poder que se sucederia à dissolução da União 
Soviética. Os principais analistas apresentavam 
opiniões divididas nesse sentido. As visões do 
sistema pós-Guerra Fria variavam da unipola- 
ridade à multipolaridade e, até mesmo, ao 
hibridismo. O único consenso que parece exis­
tir é que a questão da segurança internacional 
dificilmente pode ser apresentada nos mesmos 
termos da Guerra Fria, e necessita incorporar 
novas dimensões. Essas dimensões enfatizam 
duas componentes: mudanças na natureza das 
relações de poder (incorporação de novos ato­
res e processos capazes de desestabilizar o siste­
ma internacional por meios outros que não os 
meios políticos-militares convencionais) e o 
impacto da distribuição de poder na configu­
ração do sistema internacional, especialmente 
na relação entre balança de poder e segurança 
internacional.

O objetivo deste artigo é apresentar um 
panorama da discussão da bibliografia sobre 
segurança internacional no período pós- 
Guerra Fria, destacando, num primeiro 
momento, o tratamento dado pelas teorias 
positivistas e pós-positivistas das relações 
internacionais a esta temática. Posterior­
mente, discutiremos os dois principais eixos 
temáticos em torno dos quais a questão da 
segurança internacional veio se desenvolven­
do: as mudanças na questão da distribuição 
de poder e da natureza de poder, mostrando

avanços e limitações das perspectivas analíti­
cas positivistas e pós-positivistas no trata­
mento de ambas as questões.

Segurança

A segurança é um conceito associado ao 
Estado nacional moderno que surge entre os 
séculos XVI e XVII. Implícita nessa noção 
está o que Raymond Aron (1986) considera 
o objetivo principal de todas as unidades 
políticas: a sobrevivência. De um modo 
geral, pode-se dizer que o conceito de segu­
rança tem uma referência defensiva, pois 
comporta um significado instrumental refe­
rido a todos os mecanismos e modalidades 
organizacionais e funcionais do Estado- 
nação destinados à defesa da integridade ter­
ritorial e de sua autonomia externa, à conser­
vação de suas estruturas jurídicas e políticas, 
assim como à defesa dos elementos originais 
do Estado — povo, território e poder organi­
zado e soberano (Villa, 1999a, p. 129).

Para os pensadores liberais idealistas, a 
melhor forma de garantir a paz e a seguran­
ça internacional é a criação de mecanismos 
de segurança coletiva, por meio dos quais os 
Estados se comprometem a atuar conjunta­
mente contra possíveis ameaças e a abrir 
mão da sua capacidade de decidir sobre 
assuntos de segurança individualmente, em 
benefício de uma organização multilateral. 
O pensamento liberal idealista que se desen­
volveu entre a Primeira e a Segunda Guerra 
Mundial influenciou significativamente a 
criação de mecanismos de segurança coleti­
va na Liga das Nações e, posteriormente, na 
Organização das Nações Unidas. No entan­
to, em termos acadêmicos, a visão realista 
tornou-se amplamente dominante, talvez 
porque seus pressupostos parecessem mais 
adequados a um mundo que assistia à con­
solidação da Guerra Fria.
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Terry TerrifF e t  al. (1999, pp. 174-185) 
têm observado que, atualmente, nos estudos 
de segurança convivem, num extremo, os 
tradicionalistas, ou positivistas — alcunha que 
cobre essencialmente perspectivas como o 
realismo clássico, o neorealismo e o neoins- 
titucionalismo - ,  que em comum possuem a 
característica de fazer do Estado o principal 
objeto da segurança, e, em outro extremo, o 
grupo pós-positivista, que inclui visões par­
tindo da sociedade como objeto de seguran­
ça, passando por indivíduos, segurança eco­
nômica e ambiental.

Entre as décadas de 1980 e 1990, o 
debate entre positivistas e pós-positivistas, 
que mobilizou grande parte da atenção das 
ciências sociais em torno de questões episte- 
mológicas, ontológicas e metodológicas, terá 
um forte impacto também na área de relações 
internacionais. Pensadores pós-modernistas, 
como Joseph Lapid (1989) e Aslhey e Walker 
(1990), passam a se denominar “dissidentes”, 
rejeitando o qualificativo de reflexivistas que 
Keohane (1988) havia cunhado para eles em 
trabalho de finais da década de 1980.

A proposição pós-modernista de Lapid, 
Walker e Aslhey afirma, entre outras coisas, 
a impossibilidade de gerar critérios de legiti­
midade para a ciência, o abandono do crité­
rio do consenso científico como base do 
conhecimento científico, a ser substituído 
pelo dissenso, e a contestação da racionali­
dade universalista do método de investiga­
ção. O método passa a ser considerado algo 
circunstancial, a ser objeto de construção, e 
não algo externo ao sujeito e ao objeto, cujas 
propostas generalizantes, como as do méto­
do cartesiano, podiam ser aplicadas a dife­
rentes objetos. Além disso, esses autores 
apontam a premissa que se tornaria famosa 
entre os pós-positivistas, de que a realidade 
não era um dado exógeno aos atores, porém 
uma construção social das interações dos 
sujeitos; Portanto, as preferências dos atores

não podiam ser determinadas por vagas 
estruturas ou capacidades de poder, como 
assinalava o pensamento neorealista de 
Waltz (1979), nem as estratégias podiam ser 
determinadas ex antes pelas posições de 
poder no sistema internacional, nem, ainda 
as instituições podiam ter um processo de 
formação semelhante ao encontrado no 
pensamento neoinstitucionalisa comandado 
por Keohane (1989). Preferências e estraté­
gias seriam processos endógenos à interação 
dos próprios atores. Como conseqüência, 
houve uma rejeição pelos níveis de análise 
que ora focavam no agente (ou Estados-cen- 
trados, como realismo clássico e liberalismo 
kantiano), ora optavam pela estrutura 
(como o neorealismo de Waltz ou o neolibe- 
ralismo de Keohane). Para os “emergentes”, 
a relação agente-estrutura não era de deter­
minação de uma sobre a outra, mas obede­
cia aos postulado da chamada dupla herme­
nêutica, isto é, a dupla determinação de 
ambas as esferas da vida social.

Talvez a principal contribuição de auto­
res como Lapid, Walker e Aslhey, Ruggie 
(1986) e Cox (1986) tenha sido a de pensar 
as problemáticas teóricas do campo interna­
cional não tanto na perspectiva dos enfoques 
teóricos, mas na perspectiva das tradições 
intelectuais, isto é, em termos de um debate 
de natureza positivista em face de outro, de 
natureza pós-positivista. Porém, mesmo que 
se queira assinalar o advento e a importância 
de uma nova corrente intelectual no campo 
das relações internacionais, sem dúvida as 
chamadas correntes positivistas continuam a 
ter uma ampla influência e aceitação entre 
pesquisadores das relações internacionais 
contemporâneas.2 Dedicaremo-nos, então, 
em primeiro lugar, a esse subcampo de 
conhecimento, focando, sobretudo, os des­
dobramentos teóricos mais recentes.
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O debate positivista contemporâneo 
em segurança internacional

De acordo com a tipologia de Terry 
TerrifF e t  al., os estudos mainstream  na área de 
segurança têm sido amplamente dominados 
pelos pensadores realistas, seja na versão tradi­
cionalista de autores como Morgenthau
(1993), Herz (1950) e Aron (1986), seja na 
versão estruturalista de Kenneth Waltz (1954; 
1979). A solidez do pensamento realista em 
matéria de segurança internacional reside nos 
próprios conceitos fundadores, entre os quais 
destaca-se a idéia do dilema d e segurança de 
John Herz como essencial para entender a 
lógica pessimista do pensamento realista.

Nas palavras de Herz, o drama dos 
Estados ao procurar garantir sua segurança, 
mesmo que de forma defensiva, é que qual­
quer movimento nesse sentido é percebido 
como ameaçador à segurança e à integridade 
física e territorial dos outros Estados. Alguns 
autores descrevem a lógica do dilema de se­
gurança da seguinte maneira:

Um Estado A  procura adquirir garantir sua 
segurança e para isso adquire armas. Os 
demais Estados, receosos das verdadeiras 
intenções de A, se sentem ameaçados e da 
mesma forma procuraram armar-se. Essa 
reação convence o Estado A de que estava 
certo quanto a seu movimento inicial e a 
contra-reação consistiria em aumentar sua 
capacidade armada, o que seria seguido, logi­
camente, por um aumento da capacidade 
armamentista do resto dos Estados, origi­
nando-se um espiral armamentista ou corri­
da armamentista sem final e sem Estado ven­
cedor em perspectiva (Nogueira e Messari, 
2005, p. 36; ver também Glaser, 1997).

Alguns trabalhos de Jervis (1978; 1982) 
têm buscado relativizar a eficácia analítica 
do dilema de segurança. Para esse autor,

nem sempre é verdadeiro que ações indivi­
duais com tendência a incrementar a seguran­
ça de um Estado sejam sempre interpretadas 
pelos outros Estados como uma diminuição 
da sua própria segurança. “Depende se as 
medidas ofensivas diferem das defensivas e 
também da potência relativa das políticas 
ofensivas e defensivas” (1982, p. 178). A des­
confiança em relação às intenções de um 
determinado Estado pode ser gerada “quando 
armas e políticas ofensivas e defensivas são 
indistinguíveis” (Id em , ibidem ). Em outras 
palavras, Jervis sugere que se uma arma ou 
uma política é percebida como defensiva 
pelo outros Estados, possivelmente a espiral 
de conflito do dilema seja neutralizada.

Dentro do próprio mainstream  realista, 
contudo, surgiram diferenças quanto ao trata­
mento adequado à temática da segurança. No 
realismo tradicional, a segurança é uma temá­
tica tanto mais relevante na medida em que a 
natureza dos Estados é compreendida como 
fundamentalmente belicosa (Morgenthau,
1993). Na versão estrutural do realismo, na 
qual se destaca o trabalho de Kenneth Waltz, 
Theory o f  in tem ationalpolitics (1979), a chave 
para compreender as questões de segurança é 
a natureza anárquica do sistema internacional. 
Como bem observa John Mearsheimer, outro 
autor importante para os estudos de seguran­
ça dentro do realismo, “enquanto a natureza 
humana é a causa fundamental da competição 
na área de segurança na teoria de Morgen­
thau, a anarquia desempenha esse papel na 
teoria de Waltz” (2001, p. 19).

O argumento de Waltz é o de que, em 
um sistema internacional caracterizado pela 
anarquia, isto é, pela ausência de um poder 
que se posicione acima das unidades sobera­
nas, o Estado só tem duas possibilidades de 
atingir seus objetivos na área de segurança: ou 
aumenta seu próprio poder, evidenciando o 
mecanismo de auto-ajuda, ou estabelece coa­
lizões com outros Estados para compensar,
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mediante o mecanismo de balança de poder, 
o excedente de poder de outros Estados, o 
que é percebido como uma ameaça à sua inte­
gridade. Waltz eleva a procura da balança de 
poder entre os Estados quase à condição de uma 
lei histórica, porque, de acordo com suas 
palavras, enquanto o sistema internacional 
for anárquico e os Estados buscarem a sobre­
vivência, o mais eficiente mecanismo para 
atingir uma relativa segurança se encontraria 
ainda no equilíbrio de poder.

A interpretação de Waltz para a questão 
da segurança ficou conhecida como realismo 
defensivo, ou pró-status quo. Ainda dentro 
do paradigma realista, a concepção de Waltz 
tem sido bastante criticada pelos proponen­
tes do autodenominado realismo ofensivo. 
Para John Mearsheimer, a teoria de Waltz 
falha em não perceber que o sistema inter­
nacional anárquico fornece aos Estados boas 
razões para se comportar de maneira ofensi­
va. De fato, “ele parece advogar o contrário: 
que a anarquia encoraja os Estados a se com­
portar defensivamente e a manter, mais do 
que a subverter, a balança de poder” (2001, 
pp. 19-20). Assim, Waltz estaria introduzin­
do uma espécie de status quo bias, uma vez 
que enxerga os Estados como preocupados 
em manter sua posição dentro do sistema e 
poucos preocupados em revisar o status quo, 
até mesmo porque, como os Estados são ato­
res racionais, sabem que um incremento da 
força ou uma atitude revisionista tem como 
conseqüência acionar o dilema de segurança.3

Ao contrário de Waltz, o realismo ofensi­
vo de Mearsheimer avança na tese de que 
“grandes potências estão sempre buscando 
oportunidades para sobrepor o poder dos 
outros rivais, tendo a hegemonia como objeti­
vo final” (Idem , p. 29). Nesta abordagem, não 
existem potências que visem à manutenção do 
status quo, exceto no raro caso em que uma 
delas atinge a hegemonia. O sistema é habita­
do por grandes potências que são essencial­

mente revisionistas. Assim, Mearsheimer pro­
põe uma síntese entre o realismo clássico e o 
realismo estrutural: usa o raciocínio de Waltz 
para chegar a conclusões similares às de 
Morgenthau.

Ainda entre os realistas, outro crítico 
importante da teoria de Waltz é Robert 
Gilpin, que afirma em War and  change in 
w orld  po litics  (1981) que a decisão sobre 
manter uma balança de poder ofensiva ou 
defensiva depende muito dos cálculos de 
custo e benefício feitos pelos Estados; 
depende, em outras palavras, da forma 
como eles percebem as vantagens e as des­
vantagens em manter ou quebrar o status 
quo. Assim, se a quebra for considerada van­
tajosa, em termos de acréscimo de poder, 
riqueza ou glória, então uma atitude revisio­
nista haverá de prevalecer. Do que se infere 
que na procura da segurança internacional 
os Estados agem mais orientados por uma 
lógica situacional do que posicionai.

A mesma lógica pode-se aplicar ao deba­
te que neorealistas e neoliberais mantêm sobre 
os ganhos relativos. Essa discussão, explicitada 
amplamente na coletânea organizada por 
Baldwin, Neorealism and  neoliberalism  (1993), 
contrapõe, de um lado, o argumento neorea- 
lista de Grieco (1993), segundo o qual os 
Estados se preocupam fundamentalmente 
com os ganhos relativos — e por isso a coope­
ração, na forma de arranjos institucionais ou 
de regimes internacionais, é uma meta difícil, 
uma vez que um Estado preocupado com sua 
sobrevivência desconfia que um ganho obtido 
por um outro Estado possa se converter em 
uma vantagem utilizada contra ele mesmo no 
longo prazo - ,  de outro lado, o argumento 
neoliberal de Keohane (1993), para quem a 
formação de instituições e de regimes é um 
poderoso antídoto contra as possibilidades de 
trapaça (ch ea tin g) nas relações entre os 
Estados, já que elas podem diminuir as incer­
tezas do véu da ignorância  que cobre o futuro.
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Para autores como Powell (1993), as 
decisões dos Estados nem sempre se baseiam 
na preocupação com os ganhos relativos. De 
acordo com esse autor, por exemplo, os 
Estados calculam não apenas a possibilidade 
de serem atacados por outros, mas também 
a probabilidade de que isso realmente acon­
teça. Assim, a decisão de cooperar ou não vai 
depender muito da questão tratada no 
momento, ou dos atores envolvidos. Quan­
do o uso da força tiver um custo baixo e for 
uma possibilidade real, a cooperação é mais 
difícil, e a preocupação com os ganhos abso­
lutos perde a importância, de modo que os 
Estados vão se comportar mais de acordo 
com a descrição de Waltz. Quando o uso da 
força traz custos muito altos, e existe uma 
perspectiva pequena de agressão, a coopera­
ção é mais provável. Para Powell, o modelo 
de Waltz é incapaz de explicar importantes 
situações de cooperação na política mun­
dial. A estrutura permanece constante, mas 
a probabilidade da cooperação varia muito: 
“Assim variações no que Waltz toma pela 
estrutura do sistema político não podem 
explicar as variações na probabilidade da 
cooperação no modelo” (1993, p. 212).

Também para Duncan Snidal (1993), 
os Estados nem sempre estão preocupados 
com os ganhos relativos, os quais comumen- 
te são obtidos, dado a lógica  situacional. Da 
mesma forma, Keohane afirma que o argu­
mento dos ganhos relativos é inadequado 
quando aplicado a situações nas quais 
ganhos substanciais mútuos podem ser rea­
lizados por meio da cooperação, e nas quais 
os governos não esperam ser atacados com o 
uso da força por outros (1993). Assim, se é 
verdade que na relação entre Estados Unidos 
e União Soviética durante a Guerra Fria a 
preocupação com os ganhos relativos era 
fundamental, ela não descreve bem a relação 
entre Estados Unidos, Europa e Japão 
depois da Segunda Guerra Mundial.

Os realistas (Grieco, 1993, Mearsheimer,
1994), por sua vez, acreditam que as teses de 
cunho liberal, que enfatizam elementos como 
interdependência, transnacionalismo e a im­
portância dos regimes internacionais, dão 
excessiva ênfase ao aspecto do papel das insti­
tuições num sistema internacional anárquico 
e aos processos econômicos, e pouca atenção 
aos aspectos da anarquia internacional, que 
são os mais relevantes para os estudos de segu­
rança internacional. Mesmo o mais notório 
escritor de regimes internacionais de seguran­
ça, Robert Jervis, trabalha com uma versão 
que pouco acrescenta àquela definição origi­
nal de Krasner (1983). Assim, Jervis define os 
regimes de segurança como “princípios, regras 
e normas que restringem o comportamento 
das nações, na crença de que outras nações 
envolvidas farão o mesmo” (1982, p. 173).

Tanto o modelo liberal idealista da se­
gurança coletiva do entreguerras como a con­
fiança institucionalista nos regimes, e também 
o modelo realista baseado na balança de 
poder ou na auto-ajuda, podem ser conside­
rados normativos no sentido de prescreverem 
mecanismos para evitar a guerra, embora dis­
cordem bastante quanto ao meio mais eficaz 
para evitá-la. De um lado, a fórmula idealis­
ta recomendava a adoção de um sistema de 
segurança coletiva, baseado na redução do 
poder militar dos Estados, propondo uma 
estrutura militar alternativa conjunta, na 
qual estaria representada toda a comunidade 
internacional, que, por sua vez, teria como 
objetivo garantir a segurança contra a agres­
são a seus membros. De outro lado, para o 
realismo, o mecanismo normativo que pro­
picia a segurança é dado pelo estabelecimen­
to de uma balança de poder, ou seja, quando 
um Estado ou uma coalizão de Estados pro­
cura acumular forças superiores em relação a 
outros Estados ou forças coligadas.

Mas como perceber os problemas de 
segurança internacional numa versão mais
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complexa que entenda interesses e percep­
ções de uma forma que, para além de uma 
casuística estatal, incorpore elementos epis- 
temológicos sociológicos? Essa é uma tarefa 
que a bibliografia pós-positivista se propõe 
para gerar uma agenda de pesquisa em estu­
dos de segurança internacional, o que certa­
mente representa um elemento inovador 
dessas temáticas.

Os estudos pós-positivistas em 
segurança internacional

Entre os pós-positivistas, os construtivis- 
tas procuraram reconfigurar a questão da 
segurança internacional incorporando a pre­
missa de que as identidades e os interesses 
dos Estados são definidos dentro de uma 
relação dialética entre agente e estrutura. As­
sim, para Alexander Wendt, o caráter anár­
quico do sistema internacional não determi­
na automaticamente um comportamento 
belicoso por parte dos Estados, ou o estabe­
lecimento de políticas de balança de poder, 
como pretende Waltz. Não que a balança de 
poder não seja uma possibilidade, mas ela é 
apenas uma escolha possível que depende das 
imagens ou identidades intersubjetivas cria­
das num processo histórico de mútuo conhe­
cimento. em suas palavras:

[...] as ameaças sociais são construídas, não são 
naturais [...]. Existe um processo de contato, 
reconhecimento, gestos, desconfiança de um 
ator sobre o outro. Repetindo-se com freqüên­
cia, essas operações recíprocas criaram concei­
tos relativamente estáveis de ajuda e segurança 
[...]. É essa interação recíproca que cria os ter­
mos através dos quais se definem nossas iden­
tidades e interesses (Wendt, 1992, p. 405).

Assim, se atores estatais criam entre si 
identidades negativas (conflitivas) ao longo

de um estágio histórico, certamente a condu­
ta para a procura da balança de poder tende­
rá a prevalecer, mas se eles constroem, ao 
longo desse mesmo processo histórico, iden­
tidades positivas (cooperativas), o resultado 
será um sistema de segurança internacional 
baseado no mecanismo da segurança coletiva 
(.Idem , 1994, pp. 387-388). Dessa forma, o 
significado da anarquia no sistema interna­
cional depende da maneira como ela é inter­
pretada pelos Estados. Conseqüentemente, 
a auto-ajuda e o poder político não se 
seguem lógica ou causalmente da anarquia, 
e se hoje temos um mundo de auto-ajuda, 
isto é devido aos processos, não às estruturas 
{Idem, 1995).

Dentro da perspectiva construtivista, a 
estrutura também é composta por com- 
preensões, expectativas e conhecimento que 
acabam delimitando preferências e estraté­
gias dos atores. O “dilema de segurança” de 
Herz é assim reinterpretado e definido como

[...] um a estrutura composta de compreen- 
sões e percepções intersubjetivas, em que os 
Estados assumem o pior dos casos, e, como 
resultado, definem seus interesses em termos 
de auto-ajuda. Já  o conceito de segurança 
coletiva também é composto de compreen- 
sões e conhecimento, um em relação ao 
outro, por meio do qual decidem resolver 
seus problemas fora da guerra, num ambien­
te cooperativo {Idem, p. 73).

Como resultado dessa crítica, as estrutu­
ras materiais acabam sendo esvaziadas de sua 
capacidade casuística (epistemológica) para 
explicar as percepções de ameaça à segurança 
de um Estado. Segundo Wendt (1995), os 
recursos materiais adquirem significado para 
a ação humana por meio das estruturas de 
conhecimento compartido; é por isso, por 
exemplo, que os Estados Unidos percebem 
como mais perigosas cinco ogivas nucleares
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da Coréia do Norte do que cinqüenta ogivas 
do Reino Unido.

Considerando-se a importância das 
construções sociais na formulação das amea­
ças à segurança, a agenda de pesquisa propos­
ta pelo construtivismo nesta área tende a se 
concentrar nos fatores que levam os Estados a 
formarem sistemas de segurança coletiva, 
como no caso da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (Otan). Dentro dessa pers­
pectiva, as instituições têm um papel impor­
tante na formação de uma identidade coleti­
va positiva por permitir o contato entre os 
Estados mediante normas e procedimentos 
reconhecidos pelos atores envolvidos.

Outra linha de pesquisa favorecida pelo 
paradigma construtivista é aquela que busca 
compreender a questão da segurança inter­
nacional incorporando fatores culturais. 
Nessa perspectiva, Peter Katzenstein (1993), 
ao estudar os casos da Alemanha e do Japão 
no pós-Segunda Guerra Mundial, sugere 
que a política internacional está influencia­
da por um complexo de idéias enraizadas no 
passado e articuladas em normas que che­
gam a ser institucionalizadas domesticamen­
te. Para testar sua hipótese, o autor analisa as 
respostas dos dois países ao terrorismo, enfa­
tizando o papel que as normas instituciona­
lizadas socialmente têm nas suas percepções 
sobre a segurança internacional.

Embora Alemanha e Japão ocupem posi­
ções semelhantes no sistema internacional, e 
sejam ambos traders states da maior impor­
tância, suas visões normativas e sistemas de 
segurança internos são bastante diferentes. 
Katzenstein argumenta que as diferenças po­
dem ser explicadas pelo contexto normativo 
dentro do qual se efetuam as escolhas políti­
cas. Assim, a resposta alemã estaria calcada no 
sucesso da Comunidade Econômica Euro­
péia e, portanto, mais próxima da crença na 
existência de uma comunidade internacio­
nal de tipo grotiana. O Japão, ao contrário,

tem uma visão de segurança mais hobessia- 
na, na qual os Estados são mais competitivos 
do que cooperativos e, portanto, sua condu­
ta se orienta por esse princípio.

A visão de Katzenstein de que as normas 
institucionalizadas socialmente se refletem 
nas visões de segurança foi, alguns anos mais 
tarde, adensada na coletânea organizada pelo 
próprio autor, The cu lture o f  national securi- 
ty. norm s a nd  identity in w orldp o litics  (1996). 
Nesta obra, tratava-se de averiguar “as formas 
nas quais normas, instituições e outras carac­
terísticas culturais do ambiente cultural afe­
tam políticas e interesses na segurança esta­
tal” (p. 37). É importante salientar, contudo, 
que o foco desta coletânea não é tanto a se­
gurança internacional, mas a nacional. Além 
disso, os ensaios enfatizam o fato de que a 
crítica ao mainstream  não significa desconsi­
derar a importância do poder e da coerção na 
vida internacional, mas mostrar que não se 
pode considerar poder e cultura fenômenos 
totalmente distintos, e, mais do que isso, que 
a epistemologia da dinâmica do poder mate­
rial e da coerção “com freqüência deriva seu 
poder causal da cultura”.

Ainda dentro da perspectiva de incorpo­
rar a dimensão cultural aos estudos de segu­
rança, desenvolveu-se, dentro do campo das 
correntes construtivistas, uma linha de pes­
quisa sobre as chamadas “comunidades plu­
ralistas de segurança”, conceito inspirado no 
trabalho de Karl Deutsch e t  aL (1957). As 
comunidades de segurança são definidas por 
Adler e Barnett como “uma região transna- 
cional composta de Estados soberanos, cujas 
sociedades mantêm expectativas cofiáveis de 
mudança pacífica” (1998a, p. 30). Elas apre­
sentam quatro características básicas, que 
também fazem parte do núcleo do conceito 
de “capital social”: 1) os atores compartem 
valores, identidades e significados; 2) existe 
reciprocidade específica, uma característica 
que implica em algum grau de interesse de
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longo prazo, assim como na geração de um 
senso de responsabilidade e obrigação em 
comum — em outras palavras, valores, identi­
dades e significados chegam a ser uma “con­
dição” de segurança nacional ou internacio­
nal (Cf. Adler e Barnett, 1998a); e 3) existe a 
construção de confiança mútua entre Esta­
dos de uma região, a qual alimenta expecta­
tivas de solução de conflitos que descartam 
os recursos de poder baseados na força (ou 
tipo pow er-based) — as fronteiras dessa região 
não coincidem necessariamente com as fron­
teiras geográficas, dado que a criação de valo­
res, identidades e significados comuns leva à 
noção de regiões cognitivas, ou seja, “o reco­
nhecimento de que comunidades se desen­
volvem em torno de redes, interações e 
encontros face-a-face, que não dependem de 
habitar o mesmo espaço geográfico, re-con- 
ceitualiza a comum idéia de região” (.Idem , 
1998b); e, 4) as comunidades de segurança, 
mesmo que baseadas na confiança entre par­
ceiros estatais numa determinada região geo­
graficamente contígua ou cognitiva, não são 
incompatíveis com a realização do auto-inte- 
resse dos atores, dado que nas relações recí­
procas entre atores emergem imagens positi­
vas do poder.

Em outras palavras, o conceito de 
comunidade de segurança opera na mesma 
lógica descrita por Putnam (1993) para o 
capital social: a partir do envolvimento de 
ações individuais em ações coletivas que 
geram redes de confiança recíproca, tendo 
um impacto não só na comunidade do 
agente, mas também para além das frontei­
ras da comunidade, posto que essas redes 
permitem a construção de virtudes cívicas, 
ou de uma cultura cívica.

O quadro de conceitos desenvolvidos e sis­
tematizados por Adler e Barnett tem gerado 
fecundas pesquisas que procuram demonstrar a 
emergência da formação de comunidades de 
segurança fracas (loosely coup led  security com -

m unity) e fortes (tigh tly cou p led  secu rity 
com unnity), em regiões contíguas territorial­
mente ou não. Nesse sentido, Andrew 
Hurrel (1998) realiza um interessante estu­
do de caso sobre a América do Sul, defen­
dendo a hipótese da emergência de uma 
comunidade de segurança minimalista na 
região — leva em conta o nível de cooperação 
entre Brasil e Argentina em áreas de segu­
rança e desarmamento e a cooperação entre 
instituições militares dos dois países, mesmo 
antes do fim dos governos militares. A rivali­
dade que marcava a relação desses países foi 
substituída pela cooperação, institucionaliza­
da econômica e politicamente no Mercosul. 
Inúmeras medidas de con jid en ce bulding , co­
mo a institucionalização dos canais de comu­
nicação entre os presidentes e entre os altos 
funcionários (seguindo o mapa do caminho 
europeu do segundo pós-Guerra Fria), as 
consultas sobre a participação em peacekee- 
p in g  e a institucionalização da cooperação na 
tríplice fronteira (Argentina-Brasil-Paraguai) 
para tratar aspectos de narcotráfico, contra­
bando e terrorismo contribuíram para a con­
solidação da comunidade. No entanto, o 
acervo de imagens negativas de poder no his­
tórico de relações entre ambos os países, que 
se manifestam em desacordos como a refor­
ma do Conselho de Segurança da ONU, 
ainda limitam o estabelecimento de uma co­
munidade de segurança sul-americana no 
seu sentido mais forte.

Thomas Risse (2002, pp. 260-262) 
acredita que o conceito de comunidade de 
segurança, num sentido mais forte, pode 
ser útil para compreender a questão da se­
gurança em uma dimensão mais global. Pa­
ra ele existe uma comunidade de segurança 
ocidental liberal comandada pelos Estados 
Unidos, que inclui também a Europa, a 
Austrália e o Japão, e essa comunidade seria 
a base da ordem estável contemporânea e 
da unipolaridade norte-americana. Três ca-
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racterísticas são definidoras dessa ordem: 
identidades e valores em comum; política e 
economia em bases transnacionais e inter­
dependência cultural; e governança institu­
cionalizada. De acordo com esse argumen­
to, o que desestimula e torna inócua a 
procura da balança de poder por parte de 
outros grandes poderes nessa extensa região 
não contígua é o fato de essa comunidade 
ser razoavelmente liberal na partilha de valo­
res, de um mesmo regime político, de um sis­
tema de economia de mercado e de um siste­
ma multilateral de instituições que fazem o 
unipolarismo norte-americano aceitável. A 
hegemonia explicaria por que, apesar da 
diferença de poder entre os Estados Unidos e 
os demais países, a procura da balança de 
poder é uma meta tão pouco estimulante 
mesmo para países com capacidade de poder 
substancial, como a Alemanha e o Japão.

Na mesma linha de análise, autores 
como John Ruggie têm sustentado que a 
experiência do multilateralismo de seguran­
ça da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (Otan) sugere a existência de uma 
“comunidade de segurança” no sentido mais 
forte do termo. “Poucos observadores ques­
tionam a afirmação de que uma comunida­
de de segurança firmemente ajustada exista 
entre as nações da América do Norte, da 
União Européia e a Otan. Nenhum país den­
tro dessa região transatlântica espera entrar 
em guerra com algum outro” (Ruggie, 1998, 
p. 285).

Seguindo a lógica do argumento de 
Ruggie, a estratégia de expansão da Otan em 
direção à Europa do Leste estaria equivocada, 
na medida em que poderia, eventualmente, 
enfraquecer a unidade da organização. Para 
ele, os círculos políticos norte-americanos têm 
insistido nessa linha de ação devido não ape­
nas ao desejo de manter a centralidade dos 
Estados Unidos na Organização, mas também 
a um genuíno desejo de diminuir as tensões e

as ansiedades dos países europeus centrais do 
Leste sobre aspectos de segurança, incorpo- 
rando-os à comunidade de segurança. 
Contudo, de seu ponto de vista, o aprofunda­
mento das relações entre os Estados Unidos e 
a União Européia é muito mais crítico para a 
comunidade de segurança transadântica a 
longo prazo do que as preocupações imedia- 
tistas envolvidas na discussão sobre o alarga­
mento da Otan. Conclui Ruggie que a “essa 
progressão da expansão antes do que o seu 
aprofundamento, longe de sustentar a comu­
nidade de segurança transadântica, potencial­
mente a solapa” (Idem, p. 290). Em outras 
palavras, o autor sustenta que a discussão em 
torno da expansão da Otan deve incorporar os 
efeitos dessa expansão sobre questões de longo 
prazo, envolvendo a idéia de identidade.

Baseados no programa crítico proposto 
por Robert Cox (1986) na década de 1980, 
um outro enfoque pós-racionalista que tem 
ganhado espaço analítico é o dos estudos crí­
ticos sobre segurança. As premissas desse 
enfoque, com ampla influência da Escola de 
Frankfurt e da teoria gramsciana, compar­
tem os pressupostos de Cox: 1) que o pensa­
mento sobre a segurança não reflete um 
objetivo científico neutro (ou de so lv in gp ro - 
blems) como pretendem as análises realistas;
2) que as teorias refletem valores e interesses 
particulares; 3) que as teorias priorizam es­
colhas analíticas na base desses valores e 
interesses; e 4) que o papel da teoria crítica 
deve ser de engajamento, isto é, com vistas à 
emancipação da humanidade.

Com um sentido normativo mais 
amplo, a teoria critica, por voz de destacados 
intelectuais como Keen Booth (2004) e 
Steve Smith (2004), também tem contribuí­
do para alimentar o debate pós-positivista. 
Em 2004, Booth editou um importante 
volume, Criticai security studies a n d  w orld  
politics, em que busca contrapor o que cha­
ma de trin itarian studies securities do realis­
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mo pós-1945, baseados em estatismo, estra- 
tegismo e estabilidade, a uma agenda de pes­
quisa crítica em torno do conceito de critica i 
studies secu rity  (CSS). Booth entende que 
um CSS pode ser definido em termos gené­
ricos como

[...] um a área temática, desenvolvida dentro 
da disciplina acadêmica de política interna­
cional, preocupada com a busca de um 
conhecimento crítico sobre segurança na 
política mundial. A  segurança é concebida 
compreensivamente, englobando teorias e 
práticas em múltiplos níveis da sociedade, 
desde o individual até toda a espécie huma­
na (2004, p. 15).

Dois conceitos são propostos pelo autor 
para operacionalizar o conceito de CSS: 
aprofundamento (d eep en in g) e abrangência 
{broadening}. Com base no aprofundamen­
to, propõe-se uma revisão das visões tradi­
cionais da segurança que aponte em três 
direções: do ponto de vista ontológico, a crí­
tica da soberania estatal como exclusivo refe­
rente da segurança; na perspectiva epistemo- 
lógica, a resistência a aceitar a metodologia 
naturalista como critério de verdade. No en­
tanto, diferentemente dos enfoques pós-es- 
truturalistas, reafirma-se o compromisso em 
acessar a verdade científica por meio de uma 
metodologia crítica. E por último, a idéia de 
que os problemas de segurança podem ser 
tratados também como preocupações que 
derivam, e que tem por finalidade, a práxis 
emancipatória.

Já por abrangên cia , Booth entende, 
“expandir a agenda dos estudos de segurança 
para além da ortodoxia militar e estatista que 
predominou até agora” {Idem, p. 14). 
Tentando escapar da crítica que se tem feito 
aos autores da Escola de Copenhagem, o 
autor se apressa a esclarecer que “isso não 
quer dizer que a CSS busca transformar todo

problema político em uma questão de segu­
rança (securitizando a política); pelo contrá­
rio, ela tenta transformar toda questão de 
segurança em um problema de teoria políti­
ca (o que pode ser chamado de politizar a 
segurança)” {Idem, ibiderri). Como bem 
observa Michael Sheehan,

[...] o approach  crítico da segurança é mais 
do que simplesmente um criticismo do rea­
lismo; ele representa um  desafio fundamen­
tal ao pensamento tradicional sobre segu­
rança. Embora exista um a clara interseção 
entre a agenda ampliada de realistas liberais 
como Barry Buzan, o approach  crítico da 
segurança vai mais fundo e está baseado em 
uma epistemologia e um a ontologia consi­
deravelmente diferentes (2004, p. 159).

Sem dúvida que a ênfase na po liticiz in g  
secu rity  torna a CSS muito atraente. No 
entanto, os estudos críticos de segurança 
compartem com a teoria crítica em geral 
uma limitação que tem sido apontada tanto 
a partir de um enfoque tradicionalista, 
como a partir de enfoques mais radicais, 
como o pós-modernista, e que diz respeito à 
abrangência do conceito de emancipação, 
cuja relação com o conceito de segurança 
parece nebulosa. “Assim, tanto a visão tradi­
cionalista como a radical sobre segurança 
consideram que, até o momento, não está 
exatamente claro o que emancipação quer 
dizer” {Idem, p. 158).

Ainda dentro desta perspectiva crítica, 
uma forma extremamente interessante e 
complexa de ver os problemas de segurança 
internacional advém das teorias de gênero, 
especialmente pelos enfoques feministas, 
por intermédio de autores como Tickner 
(1999), Sylvester (1996) e Light e Halliday
(1994). Os pressupostos básicos que percor­
rem o pensamento desses autores é que as 
unidades de análise, como soberania, Estado
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e sistema internacional, refletem um mode­
lo patriarcal de divisão de público e privado. 
Portanto, a segurança e o poder internacio­
nal estariam muito atrelados a uma visão 
particular masculina do mundo. “A esfera 
privada é vista como o reino natural da de­
sordem onde a mulher precisa ser controla­
da” (Tickner, 1999, p. 127). Adicionalmen­
te a hegemonia da percepção masculina da 
segurança só tem produzido insegurança 
tanto para homens como para mulheres.

Nessa direção, qualquer concepção de 
segurança na perspectiva de gênero se sus­
tenta na base de pressupostos normativos 
que estabeleçam compromissos com a justi­
ça social, considerada o único caminho pos­
sível para estabelecer um compromisso 
duradouro com a paz internacional.

O enfoque de gênero é prolixo em mos­
trar que o incremento dos gastos militares e 
as guerras internacionais têm efeitos mais 
danosos sobre o bem-estar das mulheres do 
que sobre outros grupos sociais. Além disso, 
afirma que o militarismo e a guerra são 
resultado da visão patriarcal do mundo e da 
difusão de valores masculino-militares atra­
vés da sociedade. Essa conclusão faz com 
que as produções teóricas feministas focali­
zem o desarmamento militar internacional 
como base de suas preocupações em pesqui­
sas empíricas. Ann Tickner (1997) conside­
ra, a esse respeito, de maneira otimista, a 
contribuição que os movimentos sociais 
internacionais poderiam fazer se sustentas­
sem uma visão de segurança humana nos 
domínios econômicos, políticos e ecológi­
cos, uma vez que esses grupos estão mais 
próximos de uma visão de segurança como 
um processo que se inicia com os indiví­
duos, e não como uma finalidade.

Finalmente, os escritos de Ashley e 
Walker (1990) contribuem para que o pen­
samento pós-modernista seja contemplado 
nos estudos de segurança internacional.

Porém, a própria premissa desses autores, 
que negam qualquer base empírica para sus­
tentar uma verdade científica, o que vai con­
tra, portanto, a possibilidade de construção 
de pensamento cientifico verificável, limita a 
possibilidade de termos um enfoque crítico 
alternativo no campo pós-modernista: “A 
interpretação pós-modernista levada ao seu 
limite torna difícil a incorporação do pós- 
estruturalismo em uma concepção mais pro­
funda de segurança [...] torna-se impossível 
separar fato e realidade de distorção com 
fins de propaganda ou inverdades” (Sheehan,
2004, p. 148).

Ademais, há que se destacar também 
tentativas “híbridas” de responder aos novos 
desafios na área de segurança, incorporando 
elementos da agenda construtivista ao enfo­
que sistêmico e estrutural-realista, como é o 
caso da teoria dos complexos de segurança 
baseados nos trabalhos do inglês Barry 
Buzan e seus colaboradores, embora neste 
artigo estejamos cientes de que os chamados 
autores Escola de Copenhagem, que tem 
Buzan como principal liderança, não sejam 
propriamente pós-positivistas. Em diversas 
obras, como People, States & fea r : an  agenda  
f o r  in ternationa l secu rity studies in  th e Post- 
ColdW ar Era (Buzan, 1991), Security: a  new  

fram ew ork  f o r  analysis (Buzan, Waever e 
Wilde, 1998) e Regions a n d pow ers: the struc- 
ture o f  in ternationa l secu rity  (2003), este 
grupo de intelectuais, a maior parte euro­
peus, questiona o poder explicativo e predi- 
tivo do pensamento tradicional sobre segu­
rança, de orientação estadocêntrica, diante 
da ampliação da agenda de segurança no 
pós-Guerra Fria.

A nova agenda, dentro dessa perspecti­
va, seria mais descentralizada e com forte 
ênfase em aspectos regionais. Além disso, ela 
incorporaria, ao lado dos tradicionais setores 
político e militar, outros três setores — eco­
nômico, ambiental e societário. Em outras
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palavras, o argumento é que esses três setores 
enfrentam um processo de progressiva securi- 
tização {securitization). Dessa forma, a refle­
xão sobre segurança não pode se furtar a res­
ponder a seguinte pergunta: É possível 
continuar pensando a causalidade de nature­
za estatal com eficácia explicativa em face das 
tensões que geram ameaças não necessaria­
mente estatais?

A proposta de complexos de segurança 
de Buzan e sua equipe inclui, além de uma 
agenda multisetorial de segurança interna­
cional, uma reconceitualização dos níveis de 
análise, em que os estudos de área regionais 
ganhava um destaque significativo.4 Não se 
trata unicamente de voltar a uma antiga dis­
cussão que, com tanta competência, havia 
sido colocada na década de 1950 por auto­
res como Singer (1961) e Waltz (1954) e até 
pelo próprio Putnam (1988); Buzan e seus 
colaboradores propuseram uma tipologia de 
múltiplos níveis de análise — primeiro nível, 
o sistema internacional; segundo nível, os 
subsistemas internacionais e, dentro deles, 
as organizações regionais de segurança; ter­
ceiro nível, uma composição de subgrupos, 
como as empresas transnacionais; quarto ní­
vel, uma composição de subunidades, que 
os autores definem como grupos de indiví­
duos capazes de afetar a conduta da unida­
de; e, finalmente, quinto nível, o indivíduo, 
ao qual reservaram uma definição ampla­
mente sociológica: “o limite de referência da 
maior parte das análises das ciências sociais” 
(Buzan, Waever e Wilde, 1998, pp. 6-7).

A importância dessa tipologia não se 
centra tanto em si mesma, mas sim no des­
dobramento causai epistemológico, na medi­
da em que se afasta do tratamento de variável 
independente, que, desde Kant, é atribuído a 
esse nível de análise, posto que se atribui ao 
indivíduo a propriedade de causalidade 
explicativa da guerra, ou de formação de 
preferências conflitivas ou cooperativas.

A teoria dos complexos de segurança 
rejeita essa autonomia explicativa do nível, 
pretendendo situá-lo em seu justo lugar na 
produção do conhecimento da política 
internacional: “Mas não há nada intrínseco 
aos próprios níveis que sugira algum padrão 
particular ou alguma prioridade entre eles. 
Níveis são simplesmente referentes ontoló­
gicos para onde as coisas acontecem, mais 
do que forças ou explicações em si mesmos” 
(Idem , p. 6).

Algumas ressalvas podem ser feitas à teo­
ria de Buzan e sua equipe. Apesar de reco­
nhecer os múltiplos níveis de análise, a on­
tologia continua sendo amplamente estatal. 
Conforme a crítica de Mônica Herz, “Barry 
Buzan e Olé Weaver incorporam fluxos de 
interação envolvendo outros atores sociais, 
mas apenas na medida em que são securiti- 
zados e o objeto de referência continua 
sendo o Estado” (2005, p. 10), de modo que 
as tentativas de incorporar a sociedade como 
referente continuam sendo, antes de tudo, 
um programa de pesquisa. Em contraparti­
da, a não-concretização desse programa de 
pesquisa não permite responder ainda a 
questões como qual seria o aspecto propria­
mente político dos processos sociais que 
foram securitizados e qual seria o significado 
de setores e de regiões para os atores tanto 
estatais como sociais?

Em suma, se é certo que no nível inter­
nacional a agenda positivista de segurança 
ainda mostra a força de suas analises teóri­
cas, também é verdade que a linha pós-posi- 
tivista,3 sobretudo a corrente construtivista, 
vem construindo uma sólida agenda de pes­
quisa que se tem mostrado bem-sucedida 
para os estudos de área.

A grande questão que se apresenta com 
o fim da Guerra Fria é em que medida essa 
duas propostas podem ser consideradas ade­
quadas para lidar com a segurança em um 
ambiente internacional em transformação.

31



Isso nos leva a considerar como a pesquisa 
positivista tem tratado um dos grandes temas 
que afetam a segurança internacional — a dis­
tribuição do poder e a sugerir uma crítica 
quanto às limitações ainda vigentes tanto na 
bibliografia positivista como na pós-positi- 
vista, ao falharem ambas em incorporar com 
maior rigor as mudanças na natureza do 
poder e da segurança no pós-Guerra Fria.

A Distribuição do Poder

Um dos pontos centrais da teoria neo- 
realista de inspiração em Kenneth Waltz é 
que a ordem do sistema internacional deve 
ser entendida pela maneira como se distribui 
o poder ou, como assinala Waltz, pela distri­
buição das capacidades de poder. Isso ci­
menta a configuração de poder do sistema 
internacional, que, em qualquer teoria rea­
lista, sempre aparece sob formas bipolares 
ou multipolares. O unipolarismo é conside­
rado uma hipótese mais teórica do que prá­
tica, pois, sempre que um ator conseguir 
suficiente poder para sobrepujar todos os 
outros no sistema internacional, a tendência 
é que os outros se voltem contra ele, do con­
trário esse poder pode se transformar em um 
império, ameaçando a autonomia e a segu­
rança de todos os outros atores, e levando ao 
fim do sistema internacional.

De acordo com Gelson Fonseca Jr.
(1998), uma configuração de poder ao esti­
lo bipolar da Guerra Fria foi bem-definida 
analiticamente em dois aspectos: quanto ao 
número dos jogadores (os pólos eram bas­
tante conhecidos) e à existência de uma dia­
lética de ameaças que se renovava constante­
mente cada vez que um dos pólos adquiria 
vantagens sobre o outro. A vantagem trans­
formava-se em ameaça, gerando assim um 
constante dilema de segurança. No bipola- 
rismo, as solidariedades ideológicas eram

deslocadas para as alianças militares, para os 
agrupamentos econômicos e para os siste­
mas políticos.

Com o fim da Guerra Fria, essa forma de 
funcionamento do sistema dá lugar ao que 
Celso Lafer e Gelson Fonseca (1994) cha­
mam de sistema internacional de polaridades 
indefinidas. Não só fenecem as polaridades 
ideológicas, mas também aquelas construídas 
sobre a base do conceito de desenvolvimento, 
que caracterizavam o debate Norte-Sul. Nesse 
sistema de polaridades indefinidas, o proces­
so da globalização libera forças centrípetas e 
centrífugas que antes eram pouco visualiza­
das, dado o intenso debate no interior das 
duas coordenadas, Leste-Oeste e Norte-Sul.

Dois tipos de problemas ajudaram a 
manter aceso o debate sobre a nova configura­
ção do sistema internacional: uma discussão 
sobre o alcance do poder norte-americano e 
outra sobre a durabilidade desse poder. Alguns 
autores, como William Wolforth (1999), 
defendem que o ga p  entre a capacidade 
norte-americana e a dos outros países é bas­
tante claro, e que o poder norte-americano é 
inigualável em curto prazo. Para eles, o uni­
polarismo é indiscutível, mesmo porque 
outros atores poderosos do sistema não têm 
incentivos para tentar atingir o patamar 
militar que alcançou os Estados Unidos, e 
numa lógica mais racionalista preferem alo­
car recursos em outros setores como, por 
exemplo, nos complexos industriais, e pegar 
carona no sistema de segurança global ofer­
tado pelos Estados Unidos.

Outros estudiosos, como Joseph Nye 
(2002) ou Samuel Huntington (1999), con­
sideram que, apesar dessa superioridade, não 
se pode afirmar que os Estados Unidos 
sejam capazes de prescindir de aliados, ou de 
impor a sua própria vontade em qualquer 
dos “tabuleiros de xadrez’ das relações inter­
nacionais. Nessa linha, Huntington (1999) 
inova ao sugerir o termo “unimultipolaris-
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mo”, como uma configuração na qual existe 
uma única superpotência, mas que precisa 
de potências médias para implementar suas 
políticas mundiais. Nye desenvolve a idéia 
de que os Estados Unidos são o país mais 
poderoso em todos os tabuleiros, mas que 
nem por isso podem adotar uma política 
externa unilateral, pois isso aumentaria 
demais os custos da sua preponderância e, 
além do mais, geraria desconfiança entre os 
outros atores do sistema, o que poderia ser­
vir de catalisador para a formação de alian­
ças com o objetivo de restabelecer o equilí­
brio de poder. Daí, nossa segunda questão a 
respeito da durabilidade do unipolarismo.

A idéia de inspiração neoreaüsta de que o 
unipolarismo é uma configuração destinada a 
uma vida curta manteve sua influência -  uma 
boa parte dos analistas esperava que surgisse 
um antagonista, ou um grupo de países anta­
gonistas aos Estados Unidos em um curto 
espaço de tempo. Nesse sentido, alguns estu­
dos referem-se a um ‘momento unipolar”, 
com seus dias contados em função da pressão 
dos outros atores pelo equilíbrio de forças. 
Kenneth Waltz, em um texto de 1997 -  
“Evaluating theories” —, reafirma sua tese de 
que o unipolarismo é insustentável. Contudo, 
ninguém parece muito certo a respeito da 
identidade das potências em ascensão.

No início do novo milênio, Waltz
(2002) retorna ao seu argumento. Para ele, a 
unipolaridade norte-americana é necessaria­
mente instável, não devido a suas característi­
cas intrínsecas, mas pela insegurança inerente 
que um poder muito desigual transmite a 
outros Estados mais fracos. No seu conheci­
do argumento, em um mundo anárquico, 
quando Estados mais fracos são ameaçados 
por uma extrema concentração de poder, 
procuram a proteção numa agrupação con- 
tra-hegemônica; conseqüentemente, a ba­
lança de poder ressurgirá. Waltz reconhece 
que a dinâmica da balança de poder pode ser

suprimida pela ordem em determinados es­
tágios históricos. Por exemplo, a Europa 
estaria atualmente aceitando a liderança 
hegemônica dos Estados Unidos, com o 
objetivo de prevenir uma volta da balança de 
poder na região.

A partir da perspectiva estrutural de 
Waltz, não é possível pensar a unipolaridade 
hegemônica como um fenômeno internacio­
nal durável. Cedo ou tarde um Estado ou 
uma aliança de Estados, sentindo-se ameaça­
dos pela diferença de poder, reiniciará a dinâ­
mica da balança de poder. Além disso, o 
Estado dominante tende a tomar para si cada 
vez mais responsabilidades devido a seu 
papel de guardião internacional que, a longo 
termo, acabarão por enfraquecer o seu pró­
prio poder. Esta pode ser considerada uma 
leitura renovada e universal do fenômeno 
overstrech , previsto por Paul Kennedy 
(1989), que levaria à queda da superpotência 
norte-americana em função de seus excessi­
vos gastos com segurança e defesa. Mas cer­
tamente um dos problemas não contempla­
do pelo argumento de Waltz, o que Stephen 
Walt (1991) já havia compreendido, é o fato 
de que grandes poderes não reagem somente 
a capacidades de poderes; eles podem reagir 
a percepções de ameaças e, assim, os mais 
fracos podem aderir ao mais forte (bandwa- 
gon ). A lógica de Waltz, dos mais fracos se 
unindo entre si para equilibrar o sistema, já 
havia conhecido um revés importante nos 
anos seguintes à Segunda Guerra Mundial, 
quando o Canadá e a Europa, em vez de se 
unirem à União Soviética, se aliaram aos 
Estados Unidos. Porque haveríamos de pen­
sar que a Europa ou mesmo a China e a 
Rússia percebem os Estados Unidos necessa­
riamente como uma ameaça?

Entre os neorealistas, no entanto, alguns 
autores, como William Wolforth (1999), 
consideram que a atual configuração unipo­
lar do poder é estável e durável. Em clara dis­
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cordância em relação a Waltz, Wohlforth 
acredita que o unipolarismo tende a durar 
não só por causa dos custos proibitivos que 
envolveriam qualquer tentativa de se equipa­
rar aos Estados Unidos atualmente, mas tam­
bém em função da posição geográfica privile­
giada do país, que não conta com nenhum de 
seus possíveis concorrentes entre seus vizi­
nhos. Para esse autor, o fato de lideranças 
políticas e intelectuais fora dos Estados Uni­
dos se sentirem desconfortáveis com essa si­
tuação em nada altera a natureza unipolar do 
sistema internacional, uma vez que ela é 
construída por características estruturais.

Ademais, de acordo com essa visão, o 
unipolarismo é um sistema bastante satisfa­
tório do ponto de vista da segurança, já que 
quanto maior e mais concentrado for o 
poder, mais pacífico e estável será o sistema 
internacional. Os principais elementos de 
instabilidade -  política de balança de poder 
e corrida armamentista —, nesse caso, esta­
riam eliminados do jogo político. No 
mundo unipolar, as incertezas diminuiriam 
porque os governos, de uma maneira geral, 
seguiriam as diretrizes do poder hegemônico 
ou, no limite, não optariam por uma ação 
que pudesse gerar inimizade.

No entanto, Wohlforth não considera o 
problema da natureza da hegemonia norte- 
americana (benévola ou predatória) e como 
os outros Estados, sobretudo as potências 
médias, percebem tal hegemonia.

Para Joseph Nye (2002) e John Ikenber- 
ry (2002), a opinião de atores importa sim, 
na medida em que a unipolaridade também 
se assenta no fato de que os países que pode­
riam ameaçar os Estados Unidos não pos­
suem interesses comuns suficientes, ou não 
se sentem suficientemente ameaçados pelos 
Estados Unidos para empreender alguma 
resistência ao poder norte-americano. Para 
esses autores, a irrelevância das clássicas fer­
ramentas da balança de poder na atual

ordem mundial e o impacto desta na segu­
rança internacional estão relacionados à exis­
tência de instituições internacionais fortes, 
além de que há um certo sentido de “socie­
dade internacional” ancorado num consenso 
crescente em torno de valores e objetivos 
comuns e a uma expectativa cada vez maior 
sobre o papel das organizações internacio­
nais, tal como as Nações Unidas, na resolu­
ção de conflitos internacionais.

O atual sistema internacional de segu­
rança, segundo eles, mesmo refletindo e for­
talecendo o poder da superpotência norte- 
americana, pode ser durável, estável e pacífico 
se a liderança norte-americana for exercida 
por meio de políticas e instituições multilate- 
rais. Os problemas dessa nova ordem tende­
riam a surgir e ficariam confinados na perife­
ria do sistema; a “sociedade internacional”, 
por sua vez, liderada pelos Estados Unidos, 
atuaria no sentido de manter a ordem nessas 
áreas periféricas, de maneira análoga ao que 
ocorreu quando uma coalizão de países decre­
tou guerra contra o Iraque, que invadira o 
Kuwait em i991.

Talvez seja ainda um pouco precipitado 
fazer afirmações categóricas sobre a nova 
ordem mundial, mas alguns dos desenvolvi­
mentos recentes da política internacional, e a 
ênfase recente no unilateralismo da política 
externa norte-americana, apresentam proble­
mas práticos para as posições mais liberais.

Como observa Rubens Ricúpero, está 
cada vez mais difícil engajar os Estados 
Unidos em acordos internacionais. Eles não 
aderiram aos tratados de direito marítimo, 
de direito ao desenvolvimento, de proteção 
aos direitos da criança, contra as minas ter­
restres, ao tratado que estabelece o Tribunal 
Penal Internacional, entre outros; não ratifi­
caram as decisões da convenção sobre armas 
biológicas, nem o protocolo de Kyoto. Ain­
da de acordo com Ricúpero:
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A essa atitude de negativismo em relação ao 
consenso internacional emergente, acrescen- 
ta-se o abandono ou a re-interpretação de 
uma parte do que já foi universalmente 
adquirido, principalmente em matéria de 
direitos humanos, do meio ambienre, das 
experiências com mísseis, dos compromissos 
assumidos no passado para com os países que 
renunciaram às armas nucleares e, de manei­
ra geral, em oposição aos esforços multilate- 
rais de desarmamento, mesmo no caso das 
armas de pequeno calibre (.small arms). 
Quando se consideram, por outro lado, os 
esforços vigorosos que empenham contra a 
proliferação das armas de destruição em 
massa, sem se impor em contrapartida a si 
mesmos nenhuma obrigação, mesmo lon­
gínqua ou meramente retórica, de proibição 
total dessas mesmas armas — objetivo que, 
entretanto, sempre fizera parte de todos os 
esforços de não-proliferação — então só se 
pode colocar em dúvida a coerência e a efi­
cácia persuasiva de sua política (2005).

Além disso, o país empreendeu uma 
guerra contra o Iraque mesmo sem o apoio 
claro da ONU e sob a desaprovação de alguns 
de seus aliados históricos, como a França e a 
Alemanha. Estabeleceu uma zona de não- 
direito na Ilha de Guantanamo, onde os pri­
sioneiros -  “combatentes inimigos” captura­
dos nas guerras do Afeganistão e do Iraque — 
são mantidos à parte da legislação humanitá­
ria que define o tratamento adequado a ser 
dispensado aos prisioneiros de guerra.

Por fim, o governo norte-americano tem 
afirmado insistentemente sua capacidade e 
disposição para adotar qualquer tipo de 
medida que considere adequada para a defesa 
do seu território, incluindo aí a chamada 
“ação preventiva”, mesmo que essas medidas 
não encontrem respaldo ou sejam contrárias à 
legislação internacional. A nova doutrina de 
segurança norte-americana também afirma o

objetivo de manter o gap  entre o poder militar 
norte-americano e o do restante do mundo, 
por meio de investimentos maciços nessa área.

Os riscos que esse tipo de política de 
segurança representa para as instituições 
multilaterais e para o direito internacional 
são evidentes. Contudo, mesmo consideran­
do o unilateralismo exacerbado das políticas 
de segurança desse país, ainda permanecem 
as dúvidas sobre o alcance e a duração do 
poderio norte-americano. Quais serão os 
efeitos dessa política sobre a economia 
norte-americana? Os Estados Unidos têm 
condições de arcar sozinhos com os custos 
elevados de suas intervenções pelo mundo, 
ou precisam de aliados, como sugerem 
Huntington e Joseph Nye? É provável, ou 
possível, que outros países, que têm possibi­
lidade de se tornarem futuras potências, se 
articulem contra a supremacia dos Estados 
Unidos como reação ao unilateralismo da 
política norte-americana, ou o unipolarismo 
se caracteriza justamente pela impossibilida­
de de isso ocorrer, como sugere Wohlforth?

Sem dúvida, no debate sobre a configu­
ração do poder internacional, as teorias pós- 
positivistas pouco têm tido a dizer, se man­
tendo quase ausentes do embate teórico com 
os positivistas e sendo incapazes de fomentar 
uma discussão interna, ao contrário do que 
ocorre entre os positivistas neorealistas e 
neoliberais. Em contrapartida, essa corrente 
está bastante presente no debate sobre outra 
questão relevante do sistema internacional 
contemporâneo, a saber, as mudanças na 
natureza do poder e sua relação com a segu­
rança internacional.

As Mudanças na Natureza do Poder 
e da Segurança Internacional

Ora, se é certo que os pós-positivistas, 
estão mais próximos de elaborar respostas
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analíticas para a nova natureza das ameaças 
à segurança internacional, no conjunto, 
tanto eles como a produção positivista con­
tinuam pouco eficientes em incorporar 
temáticas que reflitam a natureza da segu­
rança contemporânea em relação a novos 
setores e novos atores. A agenda empírica 
continua inexistente nas análises estruturais 
positivistas, ao passo que as preocupações 
com as questões militares se mantêm müito 
fortes como referências ontológicas. Ade­
mais, ambas as correntes compartilham a 
pouca relevância com que são concebidos os 
atores não-estatais. Mesmo o corpo analítico 
mais avançado e denso do pós-positivismo, a 
exemplo do construtivismo social de Wendt, 
não esconde a ampla concordância com os 
positivistas quanto à preponderância onto­
lógica do Estado como ator e como referên­
cia analítica ("Wendt, 1995). Ou seja, as mais 
profícuas reflexões sobre a natureza contem­
porânea do poder e da segurança internacio­
nal não pertencem a autores do mainstream  
positivista ou pós-positivista.

De certa forma, o fim da Guerra Fria 
não se limitou apenas a modificar a distri­
buição de poder, mas alterou sua própria 
natureza. Durante décadas, armas nucleares 
e poder tornaram-se praticamente sinôni­
mos. O novo cenário rompeu essa identida­
de, fazendo com que novas dimensões de 
poder e novos atores emergissem no cálculo 
de poder internacional. Joseph Nye (2002, 
pp. 80-82) equaciona essas mudanças de 
forma muito feliz por meio da metáfora do 
tabuleiro de xadrez tridimensional.6 No pri­
meiro tabuleiro, os Estados Unidos jogariam 
sozinhos com seu poderio militar incontes­
tável e inigualável. No tabuleiro do meio, o 
jogo seria de natureza econômica, em que os 
Estados Unidos dividiriam o poder com 
outros atores, como a Europa, a China e o 
Japão. No tabuleiro inferior, o poder seria 
difuso, abarcando relações transnacionais,

múltiplas, não-estatais e organizadas em 
redes.Como conseqüência, Gelson Fonseca 
Jr. adverte:

O jogo de poder ocorre hoje em dia em  um 
ambiente em que as influências recíprocas 
não são controladas politicamente. A  “geoe- 
conomia” concorre com a “geopolítica” e se 
torna impossível isolar a dimensão política 
como nas análLes clássicas de equilíbrio de 
poder. O interesse definido em termos de 
poder se confunde com o “interesse definido 
em termos de prosperidade [...]. As conse­
qüências para a dialética da segurança inter­
nacional são evidentes. Durante a Guerra 
Fria, a  dialética das ameaças perm itia algu­
ma previsibilidade, sustentada na idéia de 
que menos poder do outro é igual a vanta­
gem e, além disso, havia confiança em que a 
lógica da dissuasão seria capaz de assegurar a 
estabilidade do sistema. Hoje, a superposi­
ção de interesses políticos e econômicos, ou 
interdependência complexa como preferem 
Keohane e Nye, torna a  análise muito mais 
complexa (1998, pp. 22-28).

A partir dessa constatação, desenvolveu- 
se, dentro do próprio paradigma realista, a 
perspectiva geoeconômica,7 segundo a qual, 
com o surgimento das armas atômicas e dos 
mais sofisticados desenvolvimentos em tec­
nologia militar e de defesa, paradoxalmente, 
a guerra perdeu interesse para os principais 
atores do sistema, porque tornou seus custos 
excessivamente elevados (Thurow, 1992; 
Tyson, 1992; Luttwak, 1993).

Além disso, no pós-Guerra Fria, a segu­
rança e a sobrevivência dos principais poderes 
não estaria mais ameaçada como no passado. 
O elemento mais visível do poderio militar e 
o que mais preocupava em termos de segu­
rança internacional -  os armamentos nuclea­
res -  estão congelados, embora Paquistão e 
índia tenham feito testes em 1998. Outra
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importante transformação está no fato de que 
o direito das grandes potências de adquirir 
territórios não é mais reconhecido.

A corrente geoeconômica acredita, pois, 
que a diminuição da competição militar 
entre superpotências tem como conseqüên­
cia o deslocamento da competição para 
outras arenas, principalmente a economia. 
De acordo com esse ponto de vista, os 
Estados-naçÕes permanecem sendo os atores 
principais, e a competição se dá sobretudo na 
disputa por mercados, matérias primas, mão- 
de-obra qualificada e tecnologia de ponta. O 
conceito de “realismo mercantil”, de Lester 
Thurow (1992), segue por essa trilha ao afir­
mar que os Estados enfrentam hoje uma 
ameaça tanto no campo econômico como no 
campo militar e que aqueles mais poderosos 
se engajaram numa luta pela “balança econô­
mica”. Mais do que isso, para ele os interes­
ses geoeconômicos podem ser perseguidos às 
expensas da política e da segurança tradicio­
nais. Thurow prevê ainda o surgimento de 
três grandes blocos geoeconômicos: a Eu­
ropa, dirigida pela Alemanha, com a inclusão 
do Leste Europeu; um bloco dirigido pelos 
Estados Unidos, centrado no Nafta; e um 
bloco asiático, guiado pelo Japão.

No entanto, essa primeira tentativa de 
compreender que, com a securitização da 
economia política internacional, há uma 
transformação da natureza do poder e das 
questões de segurança internacional apresen­
tou desde logo algumas dificuldades práticas. 
Em primeiro lugar, ainda não existem parâ­
metros confiáveis para avaliar a solidez e a 
coerência do poder econômico, já que em 
sua composição se incorporam elementos de 
caráter nacional, regional e global, o que é 
especialmente verdadeiro no caso da União 
Européia. É difícil, por exemplo, explicar de 
que maneira uma ̂ empresa multinacional é 
fonte de poder nacional, ou, ainda, de que 
forma o euro servirá tanto para promover as

capacidades de poder e a segurança de países 
como a França e a Alemanha, como para 
criar um novo tipo de “bloco financeiro’" que 
atuaria com uma lógica supranacional, enfra­
quecendo a visão de segurança internacional 
ou encorajando uma em comum ao bloco.

Em segundo lugar, a velocidade das 
mudanças nas áreas econômicas e tecnológi­
cas atualmente torna muito difícil fazer pre­
visões de longo prazo sobre a distribuição de 
poder. Por exemplo, o imponente crescimen­
to da economia japonesa no final da década 
de 1980 não levou a um desenvolvimento do 
papel político do Japão no cenário interna­
cional, nem levou ao declínio do poder dos 
Estados Unidos, como o próprio Thurow 
esperava. Um famoso artigo de Samuel 
Huntington de inícios da década de 1990 
apontava inclusive uma mudança na percep­
ção de ameaça para os Estados Unidos: a opi­
nião pública norte-americana chegou a con­
siderar, em certo momento, que a nova 
ameaça era representada pelo poder econô­
mico do Japão e não mais pelo poderio mili­
tar soviético (Huntington, 1992, pp. 21-23).

Por fim, deve-se considerar também que a 
agenda de segurança no pós-Guerra Fria tor­
nou-se significativamente fragmentada. Não 
apenas a economia global, mas também outros 
elementos, como as questões ambientais e o 
regionalismo, passaram a ser cada vez mais re­
levantes no quadro internacional. Assim, a 
China, por exemplo, desempenha um papel 
importante nos assuntos asiáticos de segurança 
regional, porém é irrelevante quando se trata 
do Oriente Médio ou da Europa Central. 
Além disso, com o fim da Guerra Fria, ao per­
der o fator ideológico global, as lealdades sobre 
a segurança tendem a se regionalizar, embora 
os Estados Unidos continuem a ser importan­
tes nos dois teatros de operações mais estraté­
gicos do mundo: Europa e Leste da Ásia.

Na Europa, segundo Charles Kupchan
(2002), existem dúvidas sobre se os naciona-
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lismos podem ser administrados com a mes­
ma eficácia diante de uma retirada das tropas 
norte-americanas, ali estacionadas há meio 
século. No Leste da Ásia, as rivalidades entre 
os dois principais atores regionais (Japão e 
China), o contencioso das duas Coréias e as 
reivindicações chinesas sobre Taiwan levam 
ao paradoxo de que a retirada norte-america­
na não seja desejável nem para os próprios 
chineses. O caso do Leste asiático apresenta 
características mais dramáticas, pois, ao con­
trário da Europa, não houve nessa região 
uma aproximação e um processo de coopera­
ção bem-sucedido entre China e Japão 
durante os anos da Guerra Fria, como ocor­
rera entre França e Alemanha.

Vale lembrar ainda que, em relação às 
mudanças da natureza do poder, os estudos 
positivistas e pós-positivistas de segurança 
internacional contemporânea também não 
consideram com ênfase suficiente um aspec­
to sistêmico igualmente relevante, a saber, a 
discussão em torno de como as chamadas 
“novas ameaças”, os novos atores e as novas 
guerras afetam a segurança internacional.

Novas Ameaças, Novos Atores, 
Novas Guerras

Em 1993 foi lançado o livro de Paul 
Kennedy Preparando para  o sécu lo XXI. Nes­
se livro, a tese central é a de que: “a despeito 
de estar terminada a Guerra Fria, ou da pos­
sibilidade de ser posto um fim nas rivalidades 
do Oriente Médio, existem agora enormes 
p erigo s não-m ilitares para a segurança e bem- 
estar dos povos deste planeta que merecem 
atenção” (1993, p. 12). Esses processos, cer­
tamente nada novos que surgiam com muita 
ênfase na discussão do pós-Guerra Fria refe- 
riam-se àqueles ligados com a explosão 
populacional, migrações internacionais, de­
sequilíbrios ecológicos, impactos globais do

desenvolvimento tecnológico e outros como 
globalização do crime (tráfico de drogas, 
máfias etc.) e que se bem não colocam sérios 
riscos para a independência e integridade 
territorial de um país acabam sim afetando o 
bem-estar material, psicológico e a saúde 
dos cidadãos de um Estado nacional.

A principal característica desses riscos é 
sua natureza transnacional. Argumenta 
Kennedy que,

[...] embora muito diferentes em suas for­
mas, essas várias tendências que vão do aque­
cimento global a  um comércio de 24 horas 
por dia são, pela própria natureza, transna- 
cionais, cruzando fronteiras em todo o 
mundo, afetando sociedades distantes e lem- 
brando-nos que a terra apesar de todas suas 
divisões é uma só (Idem , p. 127).

Isso traz no mínimo duas conseqüências 
imediatas. A primeira é que tais tendências

[...] estão fora do controle da autoridade do 
Estado nacional tradicional tanto no sentido 
direto de países que não podem evitar a 
mudança eminente da atmosfera, como no 
caso indireto de que se impedirem ativida­
des como agricultura, biotécnica, robótica, 
transações financeiras, isso não impediria 
que fossem feitas em outros lugares [...] 
{Idem, ibidern).

A segunda é que os meios militares per­
dem terreno como árbitro final das disputas:

Esses desafios não podem ser enfrentados 
pela força militar, que é a maneira normal 
pela qual os Estados têm enfrentado as amea­
ças a sua segurança. As forças-tarefas navais e 
as divisões blindadas têm seu uso, mas são 
incapazes de impedir a explosão demográfica 
mundial, conter o efeito estufa, sustar as 
transações cambiais, a agricultura biotécnica
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e assim por diante. Esses acontecimentos, 
juntamente com desafios secundários como 
terrorismo internacional e as drogas, sugeri­
ram a alguns autores que “novas ameaças’ à 
segurança nacional e internacional estão 
tomando o lugar das “velhas” ameaças da 
guerra nuclear e da guerra convencional em 
grande escala e que os governos devem, por­
tanto, abandonar sua obsessão com os peri­
gos militares e se concentrar em medidas 
para enfrentar desafios diferentes ao bem- 
estar nacional (Idem , ibidem ).

Por fim, associados a esses novos pro­
cessos aparecem também novos atores não- 
estatais, entre os quais pode-se traçar ao 
menos uma distinção de dois grupos com 
objetivos e características opostos no quadro 
da política internacional contemporânea. 
De um  lado, atores transnacionais não- 
públicos -  organizações terroristas, narco­
tráfico, máfias internacionais, entre outros -  
e, de outro, atores transnacionais públicos -  
sobretudo O N G s que atuam na área de 
direitos humanos e de socorro humanitário 
(Villa e Urquidi, 2005, pp. 604-605).

O primeiro grupo é formado por atores 
que, embora não-territoriais, certamente 
atuam a partir de uma base territorial esta­
tal, desenvolvendo sua ação coletiva fora das 
arenas públicas internacionais. Denomina­
dos “foras-da-lei”, uma vez que sua atuação 
não é regulada por normas de direito nacio­
nal ou internacional, são considerados uma 
força desintegradora ou centrífuga do siste­
ma de segurança internacional, na medida 
em que sua natureza descentralizada acres­
centa novos elementos de desordem ao siste­
ma internacional. Considerando-se a natu­
reza anárquica do sistema internacional, tal 
como descrito pelo pensamento realista, po­
de-se afirmar que a existência desse tipo de 
força desintegradora acaba aprofundando 
ainda mais o grau de descentralização do sis­

tema. Além disso, há o agravante de que não 
existem, para esse tipo de ator, elementos de 
regulação, como acontece no sistema inte- 
restatal. A falta de previsibilidade, ao con­
trário dos atores estatais, constitui a princi­
pal característica de suas ações.

O segundo grupo, em contrapartida, 
age como uma força centrípeta, na medida 
em que utiliza mecanismos de atuação polí­
tica ou jurídica congruentes com os das esfe­
ras públicas nacionais. Sustenta Fonseca Jr.

[...] que no caso das ONGs universalistas de 
direjtos humanos, isso leva a que se articu- 
ler novas noções de ameaça que correm à 
margem do jogo imediato das relações de 
poder. Assim, existe um a categoria de amea­
ça em que a referência é o plano da huma­
nidade -  quando, por exemplo, se violam 
direitos humanos, não importa em que can­
tos do planeta, o que leva a que se desenhe 
uma nova fonte de pressão para agir, em que 
os objetos são ainda Estados, ora como por­
tadores de correção, ora como responsáveis 
por atos a corrigir (1998, p. 29).

A incorporação da idéia de humanidade 
como uma comunidade política relevante 
para pensarmos a questão da segurança fez 
com que o tema da intervenção humanitária 
fosse incorporado à  agenda da segurança in­
ternacional, assim como fez renascer o inte­
resse pela discussão entre moral e poder no 
sistema internacional, porém não mais cen­
trada exclusivamente na relação entre Esta­
dos, mas incorporando novos atores e novos 
processos. Nesse sentido, destacam-se os tra­
balhos de Richard Falk (1994, 2000), em 
que é explorada a tensa relação entre o prin­
cípio de soberania e a plena realização dos 
direitos humanos.

Falk explora o fato de que as elites políti­
cas ainda se guiam fundamentalmente pelos 
preceitos realistas, de modo que “os ativistas



de direitos humanos são freqüentemente desa­
pontados por sua recorrente inabilidade em 
ter acesso aos comandantes na arena política, 
especialmente quando fortes interesses estraté­
gicos parecem apontar na direção oposta” 
(2000, p. 42). Além disso, existe ainda uma 
recusa, mesmo em sociedades liberais demo­
cráticas, em se submeter a instituições inter­
nacionais, cuja legitimidade é freqüentemente 
posta em dúvida. Dessa forma, Falk (1994) 
engrossa o coro daqueles que consideram 
necessárias reformas nas organizações interna­
cionais no sentido de torná-las mais transpa­
rentes e acessíveis aos atores societários trans- 
nacionais, abrindo espaço para que se possa 
realizar uma política internacional de direitos 
humanos mais satisfatória.

A incorporação de processos de nature­
za global softs e de atores não-tradicionais à 
agenda de pesquisa na área de segurança afe­
ta sobremaneira a forma como ameaças são 
geradas e objetivos são propostos nesse cam­
po. O tema da globalização, especialmente, 
não apenas questiona a centralidade do 
Estado, mas também aumenta a sensação de 
vulnerabilidade, o que atinge diversas socie­
dades no mundo contemporâneo. O terro­
rismo internacional, por exemplo, constitui 
uma ameaça que, de acordo com Christo- 
pher Coker, Richard Falk e Paul Kennedy, 
só pode ser compreendida em termos de 
globalização. As redes terroristas, organiza­
das de forma descentralizada e não necessa­
riamente vinculadas ao Estado, cruzam 
fronteiras e elegem alvos em diferentes luga­
res do mundo. Como parece lamentar-se 
Kennedy, um dos paradoxos que revelou os 
atentados terroristas do 11 de setembro é 
que a consolidação de uma sociedade aberta 
(aos capitais, aos imigrantes, às idéias) ge­
rou, por sua vez, as condições para que se­
jam agredidos por inimigos assimétricos 
“inteligentes e determinados” (Kennedy, 
2001, p. 81). As transformações nas áreas de

tecnologia da informação, transportes e tec­
nologia militar capacitam a atuação das re­
des terroristas em praticamente todos os 
lugares do mundo. Nas palavras de Coker: 
“Atualmente a idéia de que os riscos que cor­
remos são mais catastróficos do que os do 
passado porque são de natureza global tor- 
nou-se um lugar comum. Vivemos em uma 
era de globalização” (2002, s.p.). Além 
disso, seguindo ainda Coker, o próprio sen­
tido da globalização acaba levando a um 
paradoxo:

Ela produz o terrorismo: o desejo de proteger 
culturas tradicionais; isto cria uma sensação 
de falta de poder para aqueles deixados em 
um planeta onde não existe alternativa viável 
para as ortodoxias do Banco Mundial. Ela 
chama ainda mais a atenção para a América 
e a americanização que vazam dos satélites e 
das televisões a cabo como lixo tóxico. Ela 
cria, quando funciona, uma forte oposição à 
violência entre os Estados, e até mesmo entre 
comunidades, e contribui para diminuir a 
incidência de violência instrumental para 
fins políticos. Mas ela também cria a necessi­
dade da violência expressiva (ritualística, 
simbólica e comunicativa). A violência 
expressiva do ataque ao World Trade Center 
tinha sentido para a vítima (ansiedade e 
humilhação) e para o perpetrador {status, 
prestígio e reputação no mundo islâmico). E 
a escolha do alvo, o World Trade Center, um 
ícone global, mostra como a globalização dá 
a violência expressiva uma força simbólica 
maior do que nunca (.Idem, s.p).

A ansiedade gerada pelo processo de 
globalização, que ameaças como o terroris­
mo ajudam a alimentar, somada a uma per­
cepção ampliada da segurança, que inclui a 
questão da identidade entre suas dimensões 
de análise, é considerada por muitos autores 
contemporâneos, mesmo fora da área mais
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restrita dos estudos de segurança, responsá­
vel pelo surgimento de sociedades onde o 
medo é cada vez mais um componente 
importante da dinâmica social e a seguran­
ça, o centro das preocupações cotidianas. 
Nas palavras de Jürgen Habermas:

O afeto protecionista volta-se do mesmo 
modo contra os traficantes de armas e dro­
gas que põem em perigo a segurança inter­
na, bem como contra o transbordamento de 
informação, o capital estrangeiro, os im i­
grantes em busca de trabalho e as ondas de 
fugitivos, que supostamente destroem a cul­
tura local e o nível de vida (1998, p. 103).

A alteridade como ameaça de segurança 
passa a ser constitutiva também da polêmica 
tese do ch oque das civilizações de Samuel 
Huntington (1998), segundo a qual os prin­
cipais conflitos do pós-Guerra Fria se darão 
entre “povos pertencentes a diferentes enti­
dades culturais”, de modo que uma das mais 
importantes dimensões da política de segu­
rança contemporânea será a preservação e o 
fortalecimento da integridade cultural dos 
Estados.

Essa tese recebeu inúmeras críticas. Para 
alguns estudiosos, a grande linha de tensão 
não se dá atualmente entre culturas, mas é 
fruto da desigualdade gerada pela linha que 
divide globalizados, de um lado, e não-glo- 
balizados, de outro, uma vez que a globali­
zação não atinge com a mesma intensidade 
e da mesma maneira os diferentes países do 
mundo. De acordo com Coker, “nenhum 
dos lados entende o outro. Para o globaliza­
do, o outro freqüentemente parece margi­
nal; para o marginal, o globalizado parece se 
explorador e insensível” (2002, s. p.).

Outros acreditam que teorias desse tipo 
são apenas tentativas de preencher o vazio 
deixado pela perda de capacidade explicativa 
das teorias de segurança do período da

Guerra Fria. Com o fim desse conflito, co­
meçam a aparecer rivalidades que ficaram 
encobertas pelo jogo de poder entre Estados 
Unidos e União Soviética. Como afirma iro­
nicamente o filósofo francês Jacques Julliard:

Para evitarem o conflito direto, Estados 
Unidos e União Soviética faziam o ajuste de 
suas contas por intermédio de israelenses e 
palestinos, entre etíopes e eritrenses, da rivali­
dade entre angolanos, obstinados a se destruí­
rem uns aos outros. Com o desmoronamento 
do comunismo, esfiimava-se a segunda face 
de tais conflitos, considerada a mais nobre. 
Para os amantes obstinados da Gnose -  a de 
Moscou assim como a de Princeton -  que 
viriam  a ser essas guerras regionais provadas 
de sua dignidade doutrinal? Nada mais do que 
obscuros combates entre negros, confusas dis­
putas tribais sem incidência sobre a história. 
Assim, chegaram a ser promovidos colóquios 
sobre o retorno das tribos (1997, p. 13).

A existência desses conflitos, sobretudo 
no sul da Ásia, na ex-Iugoslávia, na antiga 
União Soviética e na África, a partir dos anos 
de 1980, dificilmente pode ser compreendida 
ou ter seu impacto medido com base na idéia 
do ressurgimento de rivalidades ancestrais, 
ou, ainda, no interior das teorias tradicionais 
sobre segurança. Diante do processo de glo­
balização, compreendido como a intensifica­
ção das interconexões entre diferentes socie­
dades, esses conflitos não se restringem a um 
só país, ou mesmo a uma só região. Em certo 
sentido, pode-se mesmo afirmar que eles difi­
cultam a distinção entre nacional e interna­
cional, elemento central nos estudos de segu­
rança internacional até então.

Se alguns autores ressaltam os efeitos da 
globalização e da centralização unipolar do 
poder na intensificação da desigualdade em 
âmbito mundial e nas mudanças ocorridas 
na agenda de estudos de segurança, outros,
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como Francis Fukuyama (2004) e Michael 
Ignatieff (2002), apostam na periferia do sis­
tema internacional como fonte dos princi­
pais conflitos da ordem mundial contempo­
rânea. Esses estudos ajudaram a incluir na 
agenda o tema dos Estados fracos ou falidos, 
os quais não seriam capazes de exercer o que 
Max Weber chamou de “monopólio da legi­
timidade sobre o exercício do uso da violên­
cia” dentro de seu próprio território. Tal 
incapacidade geraria problemas de seguran­
ça que transbordariam para além de suas 
próprias fronteiras, como a migração inter­
nacional e o próprio terrorismo.

Nessa mesma linha, encaixa-se a defini­
ção de “novas guerras”, da autora inglesa 
Mary Kaldor -  um novo tipo de conflito vio­
lento, em que as partes envolvidas geralmen­
te não têm objetivos geopolíticos ou ideoló­
gicos, como no passado, mas a luta pelo 
poder se dá “em nome de uma identidade 
particular, seja ela nacional, de clã, de reli­
gião, seja lingüística” (1999, p. 6). Esses con­
flitos envolvem exércitos, forças policiais, 
gangues e paramilitares, organizados de for­
ma descentralizada e utilizando métodos 
pouco ortodoxos. Se nas guerras tradicionais 
ocorrem batalhas onde os exércitos procu­
ram ocupar militarmente os territórios, nas 
novas guerras, as forças em combate recor­
rem a expedientes que buscam incutir medo 
e terror na população, cujo “objetivo é con­
trolar a população se livrando de todos que 
têm uma identidade diferente (e conseqüen­
temente uma opinião diferente)” (Idem , p. 
8). Os métodos vão desde a expulsão de uma 
população inteira, mediante assassinatos em 
massa, até a utilização de técnicas de intimi­
dação política, econômica e psicológica. 
Assim, esse tipo de guerra costuma gerar um 
número muito grande de refugiados e displa- 
ced  persons, e a maior parte da violência é 
dirigida a civis. Como afirma Kaldor, de uma 
certa forma,

[...] embora as novas guerras possam parecer 
ser entre diferentes grupos religiosos, lin ­
güísticos ou tribais, elas podem também ser 
apresentadas como guerras nas quais aqueles 
que representam identidades particulares 
cooperam para suprim ir os valores de civili­
dade e de multiculturalismo. Em outras pa­
lavras, elas podem ser compreendidas como 
guerras entre o exclusivismo e o cosmopoli­

tismo (1999, p. 9).

Em comum com as “novas guerras”, o 
terrorismo internacional também está rela­
cionado a políticas de identidade, e os méto­
dos mais usados buscam gerar o medo e o 
terror entre civis, como forma de pressionar 
os Estados. No entanto, se as novas guerras 
são conflitos que afetam muito mais à perife­
ria do sistema (embora o controle da violên­
cia pelo Estado também seja questionado em 
países centrais), a ação do terrorismo é muito 
mais global, ainda que parte considerável dos 
analistas acredite que as principais redes ter­
roristas têm a sua origem na periferia do sis­
tema, e em Estados fracos ou falidos.

A preocupação com as novas guerras e 
com o terrorismo cresce entre os países mais 
poderosos do sistema no imediato pós- 
Guerra Fria, quando prevalecia a idéia de 
que a era dos grandes conflitos internacio­
nais tinha chegado ao fim, e que a grande 
questão agora eram os conflitos localizados 
na periferia do sistema, no território de 
Estados que não podiam ou não se dispu­
nham a oferecer à população condições de 
segurança interna. Nesse sentido, as palavras 
do filósofo Michael Walzer resumem bem o 
espírito da época:

Não é exagero dizer que o maior perigo 
enfrentado por um a boa parte das pessoas 
no mundo atual provém de seus próprios 
Estados, e que o principal dilema da políti­
ca internacional é saber se as pessoas em
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perigo deveriam ser resgatadas pelas forças
militares de fora (2003, p. XIV).

A idéia de que a ‘‘sociedade internacio­
nal”, o quer que essa expressão signifique, 
tem responsabilidade pela vida e pela prote­
ção dos indivíduos afetados por esse tipo de 
conflito, independentemente de seu próprio 
Estado, ganha força e fomenta estudos sobre 
a problemática das intervenções humanitá­
rias e das guerras justas. Começam a surgir 
propostas para tornar os organismos multi- 
laterais mais capacitados em lidar com situa­
ções de grave violação de direitos humanos 
que podem pôr em risco a segurança inter­
nacional, como as iniciativas dos ex-secretá- 
rios-gerais da ONU, Boutros Ghali e Koffi 
Annan, para reformar a instituição e tornar 
as operações de pea cek eep in g  e peacem ak ing 
promovidas pela entidade mais efetivas.

A discussão sobre a necessidade e a legi­
timidade das intervenções mobilizou bas­
tante a atenção ao longo dos últimos anos, e 
foi alimentada não apenas pela intervenção 
em Kosovo, mas também pela tragédia da 
guerra de Ruanda em 1998, onde a comu­
nidade internacional foi acusada de omissão 
por não intervir no massacre de 800.000 
pessoas, pelas malsucedidas tentativas de in­
tervenção do exército norte-americano, au­
torizado pela ONU, na Somália, e pela pro­
liferação dos conflitos que podem ser 
encaixados na definição de “novas guerras”.

Do ponto de vista dos críticos, a estru­
tura fortemente hierárquica do sistema in­
ternacional, assim como as estruturas 
decisórias oligárquicas das principais orga­
nizações internacionais colocam em che­
que a legitimidade das intervenções hu­
manitárias e, de um modo geral, a 
incorporação da temática dos direitos 
humanos em uma agenda de segurança. 
Nesse sentido, o historiador Perry Anderson 
considera que os direitos humanos, ao lado

da idéia de livre-mercado e de democracia, 
formam o corpo da nova doutrina hegemô­
nica que caracteriza o sistema internacional 
do pós-Guerra Fria. Eles constituiriam a 
grande inovação do período, porque “repre­
sentam a possibilidade de arrombar as por­
tas da soberania nacional” (2002, p. 9).

Em síntese, o fato de haver atualmente 
uma densa bibliografia sobre segurança 
internacional não surpreende, já que se trata 
de uma temática-chave dentro da disciplina 
das relações internacionais. O que parece ser 
novidade é a emergência de uma bibliogra­
fia consideravelmente diferente da tradicio­
nal, em que as querelas da área não mais 
ocorrem nas diferenças de enfoques -  entre 
neorealistas e neoinstitucionalistas, por 
exemplo —, mas, de maneira mais ampla, 
entre tradições intelectuais.

Este balanço bibliográfico reflete a pola­
rização epistemológica em termos de tradi­
ções intelectuais, de um lado, e, de outro, 
revela que as duas escolas ainda permane­
cem consideravelmente fechadas a novos 
problemas da segurança internacional (secu- 
ritização de novas temáticas), a novos atores 
e a novas modalidades de guerra. Isso sugere 
uma agenda de pesquisa em que as novas 
correntes, que têm refletido o impacto pós- 
modernizante das ciências humanas em 
geral, têm uma janela de oportunidades ana­
líticas muito promissora.
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Notas

1. De um modo geral, podemos afirmar que esse debate se insere num movimento mais 
amplo de crítica ao racionalismo e ao utilitarismo em outras áreas das ciências humanas, 
que envolve aspectos epistemológicos, ontológicos e metodológicos, e que diz respeito 
não apenas às relações internacionais, mas também às ciências sociais como um todo.

2. No Brasil, pode-se dizer que a perspectiva positivista predomina na produção de traba­
lhos sobre segurança internacional. Ver as coletâneas organizadas por Brigagão e Proença 
(2004a; 2004b), em que se sistematiza a reflexão de alguns dos mais importantes pensa­
dores brasileiros no campo da segurança internacional. Ver também Cruz (2003), Diniz 
(1993), Cepik e Ramirez (2004), Vaz (2004), Valladão (2005) e Flores (2005).

3. Um notável seguidor das idéias de Waltz é John Grieco (1993).
4. Para um interessante balanço de perspectivas teóricas sobre o regionalismo, ver Mônica 

Herz (2005, pp. 4-16).
5. A influência da agenda de pesquisa pós-positivista no país é ainda um pouco incipiente. 

Um dos pesquisadores que pode ser mencionado como o expoente dessa linha teórica no 
Brasil é Nizar Messari (2003), que estuda a p er fo rm an ce  de instituições internacionais, 
especialmente da ONU, em missões ou tragédias humanitárias numa perspectiva cons- 
trutivista. O argumento central do autor é que a resposta às tragédias humanitárias dos 
anos de 1990, como a dos Bálcãs ou a da Libéria, só se viabilizaram em função da media­
ção de instituições internacionais, em torno das quais se construíram identidades coleti­
vas que permitiram compreender o sofrimento de milhares de pessoas naqueles lugares. 
Na linha dos trabalhos de Buzan, os trabalhos de Rafael Villa (1999a; 1999b) pretendem 
reconhecer, no final da década passada, a incorporação de novos setores securitizados, 
exemplarmente três (meio ambiente, crescimento populacional e migrações internacio­
nais), e a partir daí o autor se propõe a formulação de um conceito genérico de seguran­
ça internacional ampliado, denominado segurança global multidimensional, por meio do 
qual se explora a coexistência de uma agenda de segurança no sentido mais tradicional 
possível (estratégica-militar), com outra de natureza societária global dada pela incorpo­
ração dos setores securitizados.

6. Essa metáfora, de fato, aparece pela primeira vez no livro de Hedley Buli, A sociedade 
anárquica  (2002). O autor mostra como o jogo da política internacional se desenvolve em 
“muitos tabuleiros de xadrez” inter-relacionadose analisa as dificuldades de mensurar o 
poder, uma vez que a relação entre elementos estratégicos, econômicos, ideológicos é 
incerta e mutável.

7. Para uma interessante revisão dessa perspectiva, ver Michael Mastanduno (1999, pp. 23-29).
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Resumo

A Segurança Internacional no Pós-Guerra Fria: Um Balanço da Teoria Tradicional e  das Novas 
Agendas d e  Pesquisa

O objetivo desta resenha é apresentar um panorama da discussão sobre segurança internacio­
nal no período pós-Guerra Fria, destacando, num primeiro momento, o tratamento dado 
pelas teorias positivistas e pós-positivista das relações internacionais à esta temática. 
Posteriormente, discutiremos os dois principais eixos temáticos em torno do qual a questão

50



da segurança internacional veio se desenvolvendo: as mudanças na questão na distribuição de 
poder e na natureza de poder, mostrando avanços e limitações das diferentes perspectivas ana­
líticas no tratamento de ambas questões.

Palavas-chaves: segurança Internacional ; positivismo; pós-positivismo; distribuição de poder; 
natureza do poder

Abstract

Post-Cold War In ternational Security: A Balance o f  the Traditional Theory a n d  o f  th e New 
Research Agendas

This review aims at presenting the development of the debate on international security after 
the end of the Cold War. In the first place, the emphasis will be placed on the perspectives of 
both positivists and post-positivists on the subject. Then, we present two of the most impor­
tant issues on the security field nowadays: the changing nature of power and the changing dis­
tribution of power, showing the strengths and limitations of the different analytical perspec­
tives on both subjects.

Keywords: International Security; Positivism; Post-positivism; power; power distribution 

Résumé

La sû reté in ternationa le dans Vaprès Guerre Froide : un bilan d e  la théorie traditionnelle e t  des 
nouveaux agendas d e  recherche

L’objectif de ce résumé est de présenter un panorama de la discussion sur la sûreté internatio­
nale dans la période de l’après Guerre Froide en analysant, dans un premier temps, l’aborda­
ge de ce thème par les théories positivistes et post-positivistes des relations internationales. 
Nous discuterons ensuite les deux principaux axes thématiques autour desquels la question de 
la sûreté internationale se développe : les changements en ce qui concerne la distribution et 
la nature du pouvoir, en montrant les avancées et les limitations des différentes perspectives 
analytiques dans l’abordage de ces deux questions.
Mots-clés: sûreté internationale ; positivisme ; post-positivisme ; distribution du pouvoir ; 
nature du pouvoir
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